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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento Regional insta a Comissão dos Assuntos Externos, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 
resolução que aprovar:

1. Entende que os princípios da cooperação territorial também se aplicam às fronteiras 
externas e são um instrumento fundamental para melhorar o desenvolvimento económico 
da UE, bem como os objectivos gerais da PEV da UE, incluindo a promoção da 
democracia; considera que estas metas apenas podem ser alcançadas com a colaboração 
da sociedade civil e das autoridades regionais e locais, com o objectivo de encontrar 
formas práticas de satisfazer as necessidades dos cidadãos no terreno e de ter em conta a 
diversidade das situações territoriais nos países da PEV, promovendo ao mesmo tempo os 
princípios da subsidiariedade e da governação a vários níveis; sublinha que a Comissão 
deveria alargar a sua perspectiva integrada para apoiar inequivocamente as autoridades 
locais e regionais como um dos pilares da PEV e garantes do interesse geral;

2. Considera que a PEV, no intuito de reduzir as disparidades de desenvolvimento e as 
tensões entre as comunidades transfronteiras, deve apoiar os projectos práticos levados a 
cabo por autoridades locais e regionais rumo a um desenvolvimento sustentável recíproco, 
à coesão social e económica e a um quadro regulamentar forte para as empresas, isento de 
corrupção; entende que as autoridades locais e regionais das zonas de fronteira devem 
aprender a coordenar melhor e a efectuar um intercâmbio das suas melhores práticas, de 
modo a explorarem oportunidades de desenvolvimento comum;

3. Sublinha as elevadas potencialidades de os Agrupamentos Europeus de Cooperação 
Territorial (AECT) abrangerem regiões para lá das fronteiras externas; exorta à celebração 
de acordos específicos com países terceiros vizinhos com vista à introdução de leis 
nacionais que consagrem a existência de estruturas dos AECT no respectivo direito 
nacional, bem como de acordos entre Estados que permitam a participação de autoridades 
locais e regionais de países terceiros nos AECT;

4. Sublinha o papel preponderante das euro-regiões para a realização dos objectivos da 
política de coesão e incentiva a Comissão a promover e apoiar o seu desenvolvimento, 
nomeadamente em regiões fronteiriças, no intuito de intensificar o papel das euro-regiões 
no âmbito da PEV;

5. Considera que a futura PEV deve ter em conta o papel das regiões ultra-periféricas na 
política de relações externas da UE; nota que estas representam uma genuína oportunidade 
para influenciar a política externa da UE, visto que permitem à UE, por um lado, manter 
relações mais estreitas com um grande número de países terceiros e, por outro lado, 
abordar questões complexas como a migração ilegal; insta a Comissão a dar mostras de 
maior flexibilidade, tendo em vista possibilidades de financiamento inovadoras de 
determinados projectos da política de coesão, de modo a permitir que estes sejam 
executados e tragam benefícios para as regiões europeias e as regiões de países terceiros;

6. Considera que a nova abordagem da PEV tem de conceder margem de manobra às 
macro-regiões da UE e que o potencial das macro-regiões da UE que incluam países 
vizinhos deve ser plenamente explorado para uma melhor coordenação de prioridades e de 
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projectos de interesse comum para a UE e os países da PEV e, deste modo, para a 
obtenção de resultados mutuamente positivos e a optimização dos recursos investidos;

7. Sublinha que a PEV deve ser considerada na globalidade a fim de promover o 
desenvolvimento económico das zonas fronteiriças; salienta o impacto positivo da 
flexibilização das obrigações de visto para a execução dos projectos de cooperação 
transfronteiriça (PCT), o pequeno tráfego fronteiriço e o desenvolvimento dos mercados 
regionais, nomeadamente no que diz respeito a grupos como os de estudantes, 
investigadores, empresários, artistas ou jornalistas; a este respeito, insta a Comissão a 
adaptar esta definição de “zona fronteiriça” em função das necessidades territoriais, a fim
de aumentar, se tal for desejável, o número de beneficiários de autorização de deslocação 
entre zonas de fronteira, permitindo-lhes assim movimentar-se livremente em toda a 
região de fronteira;

8. Entende que a DG Desenvolvimento Regional da Comissão possui uma vasta experiência 
na gestão do FEDER e acredita que seria do interesse do IEVP retirar ensinamentos da 
experiência da DG REGIO na gestão dos Fundos; por conseguinte, considera que a gestão 
destes instrumentos financeiros no que diz respeito aos programas PCT deve ser devolvida 
à DG REGIO, a qual foi responsável pelos mesmos no passado.

9. Salienta que o papel das regiões é fundamental para assegurar o êxito das reformas sociais 
e económicas a longo prazo e o desenvolvimento sustentável; considera, portanto, que os 
países parceiros devem mobilizar activamente os seus recursos internos e envolver os 
representantes da sociedade civil e da comunidade empresarial na execução dos projectos, 
alargando as suas responsabilidades com vista à obtenção de resultados favoráveis;

10. Entende que o reforço da Parceria Oriental será fulcral para o desenvolvimento das 
regiões fronteiriças da UE;  salienta que a Parceria Oriental e o desenvolvimento regional 
têm de trabalhar conjuntamente e devem fomentar a cooperação bilateral e multilateral 
através de acordos de comércio livre, bem como projectos conjuntos devidamente 
financiados, tais como intercâmbios culturais e entre as sociedades civis;

11. Sublinha que o Processo de Barcelona e a União para o Mediterrâneo devem ser 
revitalizados em matéria de desenvolvimento regional, incentivando formas de 
cooperação bilateral e multilateral adequadas, tais como acordos de comércio livre ou 
intercâmbios culturais e entre as sociedades civis, em especial após os recentes 
acontecimentos encorajadores no Norte da África;

12. Salienta que a Parceria Oriental e a União para o Mediterrâneo são cruciais para o 
desenvolvimento regional; sublinha que, não obstante os importantes acontecimentos 
políticos, estas políticas devem ser tratadas de uma forma imparcial, de modo a garantir 
uma abordagem devidamente equilibrada, em especial nos domínios financeiro e 
institucional.
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